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RESUMO 

O presente trabalho buscar analisar os Centros de Inteligência do Poder Judiciário, em especial 
como medida de promoção a um novo modelo de governança pública. A pesquisa salienta a 
atividade dos Centros de Inteligência no Judiciário como proposta de órgãos de apoio à gestão 
judicial. O método baseou-se em revisão bibliográfica amparada em artigos e livros inerentes 
ao tema, a partir de uma abordagem qualitativa. A literatura aponta a colaboração dos Centros 
de Inteligência para a melhoria dos serviços judiciários, sobretudo no monitoramento de 
demandas repetitivas ou de massa. 
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ABSTRACT 

This work seeks to analyze the Intelligence Centers of the Judiciary, especially as a measure to 
promote a new model of public governance. The research highlights the activity of Intelligence 
Centers in the Judiciary as a proposal for bodies to support judicial management. The method 
was based on a bibliographic review supported by articles and books inherent to the topic, based 
on a qualitative approach. The literature points to the collaboration of Intelligence Centers to 
improve judicial services, especially in monitoring repetitive or mass demands. 
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Introdução 

Estudo da Imagem do Poder Judiciário, realizado pela Fundação Getúlio Vargas, em 2019, 
encomendado pela Associação dos Magistrados Brasileiros, apontou que a imagem do 
Judiciário pela sociedade brasileira é marcada por morosidade e burocracia. Segundo o estudo 
indicado, 93% das pessoas ouvidas consideram a justiça lenta, 74% apontaram que a justiça não 
é eficaz, 54% que não tem um bom funcionamento, além de lhe atribuírem sentimentos 
negativos como tristeza 13%, indignação 12%, vergonha 11% e medo 6%. Dados do Relatório 
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Justiça em Números do Conselho Nacional de Justiça - CNJ de 2022, referente a números de 
2021, expressam 77,3 milhões de processos ativos no Brasil, com um total de 27,7 milhões de 
casos novos, crescimento de 10,4% em relação ao ano anterior (CNJ, 2022).  

Tais dados dificultam uma prestação jurisdicional eficiente, que seja rápida e de qualidade, ao 
mesmo tempo, como almeja a população. Para a melhoria da prestação jurisdicional, a falta de 
segurança jurídica, a lentidão e a superlotação são indicadas como os principais problemas a 
serem combatidos (Sadek, 2004). Neste cenário, em que há uma acentuada correspondência 
entre acesso à justiça, efetividade e duração razoável do processo, é preciso encontrar novas 
formas de estratégia de performance, planejamento estratégico e gestão do Judiciário, a fim de 
enfrentar esse quadro e otimizar a prestação jurisdicional, de modo a sermos capazes de tutelar 
direitos e garantias fundamentais e legitimar a função jurisdicional. 

Desde a Emenda Constitucional nº 19 de 04 de junho de 1998, observa-se a pretensão da 
Administração Pública para a substituição do modelo de administração burocrático pelo 
gerencial, fundamentado na busca por resultados, fato que no Judiciário culminou na Emenda 
Constitucional nº 45 de 30 de dezembro de 2004 e na criação do Conselho Nacional de Justiça 
- CNJ. 

Conforme Sadek (2010), a Reforma do Judiciário, mais do que a discussão sobre a aplicação 
da eficiência administrativa, trouxe para o debate questões como o desempenho judicial para a 
prestação de um serviço público, além do papel político por ele exercido. 

Neste cenário, os Centros de Inteligência do Poder Judiciário surgem com a finalidade de 
contribuir para a melhoria efetiva da prestação jurisdicional e para a harmonia do sistema, 
prevenir medidas protelatórias, reduzir a morosidade e garantir a segurança jurídica e 
estabilidade das decisões. 

Neste artigo, busca-se compreender de que forma a atuação dos Centros de Inteligência pode 
contribuir para uma nova governança do Judiciário e para uma gestão eficiente dos conflitos. 

Com vistas a cumprir seu propósito, o artigo está dividido em três partes principais. Na primeira 
delas, busca-se apresentar o novo modelo de governança judicial. Na segunda parte, são 
expostos os Centros de Inteligência e a sua implementação dentro do Judiciário brasileiro, como 
metodologia capaz de contribuir para a construção de uma política macro para solução dos 
conflitos. 

Os procedimentos utilizados foram a pesquisa bibliográfica e de instrumentos normativos sobre 
o tema, com revisão da literatura sobre os assuntos a ela relacionados, além da pesquisa 
documental na legislação, sites, livros, artigos, revistas especializadas, banco de dissertações, 
teses da Capes e relatórios produzidos pelo CNJ.  
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Este estudo é relevante por ampliar o conhecimento nesta área, oferecendo subsídios para novos 
estudos e propostas de aperfeiçoamento do Sistema de Justiça, sobretudo a solução macro e 
efetiva dos conflitos sociais. 

1 Fundamentos para Aplicação da Governança ao Poder Judiciário  

Valendo-se de teorias modernas da Administração (Porter, 1996), o planejamento estratégico 
passou a ser utilizado na gestão pública com fins de determinar objetivos específicos e definir 
as ações práticas a serem implementadas para alcançá-los. A estruturação de um estado em 
redes possibilita a representação de minorias organizadas, tornando-as capazes de interferir na 
distribuição de recursos e formulação de políticas públicas, a partir de uma construção coletiva 
e com responsabilidade compartilhada (Ballesteros, 2012). 

A gestão pública fundamentada na governança pressupõe medidas responsivas dos agentes 
públicos e requer interação com atores sociais em relações estruturadas (Bevir, 2011), 
associando-se ao próprio conceito de redes. A ideia de sociedade em redes foi desenvolvida por 
Castells (1999, p. 497), correlacionando-a à revolução tecnológica na área da informação, com 
abrangência global, e modificação de “processos produtivos e de experiência, poder e cultura 
[...] com expansão penetrante em toda a estrutura social [...] o poder dos fluxos é mais 
importante que os fluxos do poder”. 

Esse cenário de sociedade em redes ensejou a evolução da gestão pública burocrática e 
hierarquizada tradicional para a governança colaborativa, caracterizada pela tomada de decisões 
coletivas com outros órgãos estatais e agentes sociais no gerenciamento de políticas públicas 
de interesse comum para um serviço público eficiente e comprometido com resultados. Com 
fins a uma melhoria da eficiência das ações governamentais, revela-se imperativo o 
desenvolvimento de novos instrumentos jurídicos e a reformulação das funções dos atores 
participantes do sistema de justiça, em um relacionamento coordenado para execução das 
políticas públicas judiciárias. 

Das lições de Bevir (2011), extrai-se que as primeiras ideias de governança surgiram, em grande 
parte, devido a uma crise do Estado modernista, concebida de duas ondas analiticamente 
distintas da reforma do setor público: primeiro, a reforma no conceito econômico de 
racionalidade alavancada pelo neoliberalismo e as terceirizações de algumas outrora atividades 
estatais; segundo, reforma no conceito sociológico de racionalidade, com a governança joined-
up (quando diferentes setores do governo trabalham em conjunto para o alcance de metas e 
objetivos em comum, em colaboração de objetivos e resultados), Terceira Via (o Estado 
reduziria sua atuação na economia, continuando com mecanismos de controle e enfrentamento 
a desigualdades sociais, cedendo espaço para a iniciativa privada), redes e parcerias. Ao mesmo 
tempo, ressalta o citado autor que o termo governança se refere à organização e à ação pública, 
as quais se moveram da hierarquia e da burocracia para os mercados e as redes, com uma visão 
mais abrangente da gestão pública, saindo da ação estatal estritamente econômica, para 
abranger dimensões políticas e sociais. 



 

 

4

As compreensões de “Estado e sociedade em rede” foram introduzidas por Castells (2007), com 
referência ao quadro da Era da Informação, da sociedade contemporânea, que o autor defende 
alterações das percepções de tempo e espaço, reconstruindo a economia e a sociedade, diante 
de uma nova tecnologia que proporciona diversas possibilidades de consumo e mercados, com 
superação das formas sociais preexistentes, situações que mudariam, inclusive, a forma de 
organização dos Estados. 

Nessa conjuntura, o conceito de governança tornou-se amplo, com significados múltiplos, 
aplicáveis a instituições públicas e privadas, com perspectivas gerais e mais técnicas, sentidos 
econômicos, políticos e sociais, relacionadas à eficiência e à legitimidade (Levi-Faur, 2012). 
Seja no setor público ou no privado, governança se conecta com métodos de controle das 
organizações com fins de alcance dos seus objetivos (Akutsu e Guimarães, 2012). Segundo 
Araújo (2019), a governança pública pode ser entendida como o conjunto de arranjos 
institucionais de tomada e execução de decisões públicas, incluindo os atores, as estruturas e as 
relações entre os atores sociais, como também em uma concepção normativa para abranger a 
solução dos problemas coletivas e a qualidade da democracia para o funcionamento do grupo 
social (Longo, 2008). 

Hodiernamente, a noção de governança pública precisa ajustar-se com outros valores, como 
proteção dos direitos humanos e a promoção da justiça social, passando para uma Nova Gestão 
Pública, na qual se reconhece a pluralidade do Estado atual e a possibilidade de diversos atores 
sociais contribuírem para a formulação das políticas públicas e prestação dos serviços públicos 
(Dickinson, 2016). 

Fixadas as premissas básicas da nova governança pública, relacionando-a com a eficiência nos 
serviços estatais, resta estudar como os Centros de inteligência do Poder Judiciário podem 
contribuir para a gestão eficiente dos conflitos e melhoria da prestação jurisdicional. 

2 Os Centros de Inteligência e a Gestão Macro dos Conflitos  

Acerca dos Centros de Inteligência, Ferraz (2019) defende que, para o enfrentamento dos 
desafios do Judiciário contemporâneo, requer-se a contribuição de todos os atores envolvidos 
no sistema de justiça, a fim de construir uma inteligência coletiva, técnica e com experiências 
diversas. Acrescenta, ainda, a adoção dos Centros de Inteligência para a solução de problemas 
complexos do Judiciário. A autora define problemas complexos como organismos vivos que se 
movimentam e não conseguem ser administrados com o pensamento cartesiano linear. São 
designados de complexos, diante da multiplicidade de pessoas envolvidas, consequências, 
fatores e muitas interações que contribuem para a sua existência.  

A litigiosidade é um problema complexo. Cada ano, os membros do Judiciário são convocados 
a produzir mais, investir em gestão e em tecnologia, porém sem os efeitos desejados de redução 
da litigância, uma vez que atacam somente os sintomas e não as causas efetivas dos problemas 
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complexos. A autora conclui que, na prática, a litigiosidade está sendo alimentada pela forma 
como está sendo enfrentada (Ferraz, 2019). 

A complexidade de olhar o todo é buscada pelos Centros de Inteligência para a solução de 
problemas não cartesianos, problemas complexos. Para Moraes (2019), os Centros de 
Inteligência permitem o tratamento dos conflitos em sua origem, articulando informações desde 
os juízes de primeiro grau até os tribunais superiores, com uma modificação do funcionamento 
do Judiciário. 

A rede dos Centros de Inteligência do Poder Judiciário foi criada pela Resolução nº 349 de 23 
de outubro de 2020 do CNJ, com atuação em âmbito nacional para a prevenção e o tratamento 
de demandas repetitivas ou de massa, além da articulação entre políticas e ações de mediação e 
conciliação institucional e interinstitucional. Tem como objetivos principais: encontrar 
soluções humanizadas para a resolução dos conflitos e capacitar os servidores a serem agentes 
de transformação do serviço estatal, priorizando o bem-estar do indivíduo e o espírito 
empreendedor no setor público.  

Os Centros de Inteligência se inserem na política do CNJ para tratamento macro dos conflitos. 
Em geral, as atividades dos Centros de Inteligência buscam identificar e monitorar as demandas 
repetitivas ou com potencial de repetitividade; reconhecer pontos de deficiência na atividade 
jurisdicional; definir estratégias para atuações em bloco; prevenir litígios e evitar a 
judicialização indevida, inclusive com proposta de soluções extrajudiciais, por meio de fomento 
à cooperação entre os interessados; conferir tratamento molecularizado a demandas de massa; 
gestão de precedentes; uniformização de procedimentos administrativos e judiciais; oportunizar 
o agrupamento de ideias entre órgãos do Judiciário e instituições externas; redução de gastos e 
otimização da utilização de recursos; emissão de notas técnicas com orientações para a 
Administração; auxiliar o Judiciário na promoção dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável – ODS da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas – ONU. 

Os valores que norteiam a atuação dos Centros de Inteligência são a inovação, a inteligência 
coletiva, o mindset, a democratização, o experimentalismo e a ação, trazendo mais eficiência 
para o sistema de justiça, pensando em resolver os conflitos de forma diferente, em busca de 
soluções criativas e eficientes, com uma mudança de mentalidade.  

Os Centros de Inteligência rompem com o paradigma que os conflitos apenas podem ser 
solucionados por meio de um processo judicial, trazendo um estímulo para a prevenção de 
conflitos com o tratamento dos problemas na sua origem e, dessa forma, evitar a proliferação 
de demandas repetitivas (Clementino, 2018). 

Para tanto, os Centros de Inteligência do Poder Judiciário foram idealizados com a finalidade 
de tornarem-se órgãos de apoio à gestão judicial, via monitoramento e tratamento adequado de 
conflitos repetitivos, de litigantes habituais e da gestão de precedentes, com análises de atos de 
cooperação, manejo de dados e informações entre órgãos do Poder Judiciário, com fins de 
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melhorar a efetividade e a segurança jurídica das soluções alcançadas, inclusive trazendo para 
o debate a construção de soluções dialogadas com outros entes e órgãos da sociedade. 

Dessa forma, com fins de identificar e propor tratamento estratégico para demandas repetitivas 
e de massa, cada tribunal do país deve organizar e manter o seu centro de inteligência local 
integrado à Rede Nacional dos Centros de Inteligência do Poder Judiciário. Para mapeamento 
e tratamentos dos litígios, os centros de inteligência utilizam-se, entre outros meios, da 
inteligência artificial e da escuta de agentes da sociedade e órgãos de outros tribunais, de modo 
a melhorar os resultados e a aplicação dos recursos, com aprimoramento contínuo da prestação 
jurisdicional. Com isso, é possível identificar e fazer diagnóstico do nosso acervo, por exemplo, 
o tipo de demandas que está entrando, quem está entrando, quem e por que está recorrendo. 

Ademais, a inteligência organizacional do Poder Judiciário proporciona a coleta de informações 
sobre a origem dos conflitos e a sua repetição, tornando possível um gerenciamento macro das 
discussões com a reunião de esforços de diferentes agentes para a sua solução, inclusive via 
extrajudicial (Lunardi, 2021). 

Os Centros de Inteligência são um espaço institucionalizado para a resolução de conflitos sob 
uma perspectiva sistêmica, pela horizontalidade e pelo diálogo entre as instâncias, pela 
cooperação para a prevenção de conflitos, pela gestão de precedentes e pelo monitoramento de 
demandas, inclusive demandas repetitivas. Os Centros de Inteligência têm, ao menos, três 
pilares de atuação: a gestão de precedentes, o monitoramento de demandas repetitivas e a 
prevenção de conflitos. Parte-se da cultura de números na pretensão de alcançar um trabalho de 
qualidade para a solução dos litígios e, por conseguinte, promoção da paz social - fim último 
do Judiciário.  

Os Centros de Inteligência visam aparelhar os tribunais a fim de que sejam melhores adequados 
para a resolução de demandas de forma mais efetiva, por meio de ferramentas de inteligência 
negocial, comumente utilizadas na iniciativa privada, com foco em monitorar o serviço que está 
sendo desenvolvido para saber o que está entrando de demanda e atuar preventivamente, de 
modo a ser possível trabalhar melhor as demandas, realizar diálogos interinstitucionais, 
conversar com grandes demandantes, realocar pessoal, com fins de diálogo e monitoramento, 
de forma a melhorar o serviço prestado. 

A inteligência organizacional visa à gestão dos conflitos e não apenas dos processos em si, com 
fins a uma solução macro, rápida e mais adequada, muitas vezes, e se possível, de forma 
extrajudicial e até antes de ingressarem no Judiciário, valendo-se da propositura de modelos de 
gestão da informação e gestão do conhecimento. Esse novo modelo de gestão possibilita o 
conhecimento dos dados importantes da organização para a formulação de políticas e padrões 
de atuação capazes de aprimorar os serviços e a entrega aos usuários. 

O compartilhamento de informações sobre o conflito possibilita um produto personalizado para 
prevenção ou tratamento do conflito, a partir da análise prospectiva do cenário, das 
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peculiaridades, do contexto institucional, com análise dos atores e dos interesses envolvidos. O 
Centro de Inteligência funciona como designer desse modelo cooperativo para a formulação de 
estratégias conjuntas com outras instituições e reestruturação de políticas públicas, via diálogo 
interinstitucional. Com isso, possibilita a construção de um capital jurídico de qualidade – maior 
coerência, estabilidade e confiança das decisões e, também, a consolidação da inteligência 
coletiva, por intermédio da discussão ampla de temas de grande repercussão jurídica e social, o 
que expande a visão dos problemas e dos conflitos sob diversas óticas, proporcionando 
segurança jurídica e estabilidade para as decisões judiciais. 

Conclusões e Recomendações 

A governança judicial busca identificar práticas que tornem possível a alocação mais eficiente 
de recursos escassos para a gestão dos órgãos administrativos e a prestação do serviço 
jurisdicional. 

Ao adotar os conceitos de governança e cooperação, conceitos plurais, como guias para a 
análise da legitimidade e eficiência do Poder Judiciário, têm-se possibilidades mais concretas 
de desenvolvimento de estudo sistêmico, por meio da investigação de variáveis que interferem 
na sua atividade para que, com criatividade e com disposição coletiva, seja possível cocriar 
diferentes formas de atender as necessidades do jurisdicionado e construir pontes para melhoria 
do alcance de suas políticas públicas. 

O Judiciário é compelido, diariamente, a resolver conflitos complexos que impactam na vida 
das pessoas, de modo que precisamos analisar a origem desses conflitos, visto que, apesar de 
aumento da produtividade, a quantidade de feitos ingressados continua aumentando. 

Os Centros de Inteligência proporcionam uma visão macro do sistema, podendo enxergar o 
todo, por meio de uma atuação em rede, com interligação ao núcleo de gestão de precedentes 
dos tribunais.  

A atividade dos Centros de Inteligência contribui para o fortalecimento do acesso à justiça 
quando racionaliza o sistema de justiça com métodos de trabalho destinados à prevenção de 
conflitos e diálogos interinstitucionais com órgãos interessados, com abordagem 
interdisciplinar e sistêmica. 

A resolução de conflitos de maneira sistêmica produz efeitos concretos para o futuro, não 
apenas pela redução dos processos e aumento da eficiência, contudo principalmente por tornar 
possível a produção de um futuro melhor, quando devolve a possibilidade de olhar cuidadoso, 
de que alguns processos necessitam, a qual se perdeu diante da quantidade de litígios habituais 
que adentram ao Judiciário. 
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